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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, da Lei Municipal n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013, de Santo Ângelo, que dispõe sobre condições e requisitos mínimos para a intervenção na propriedade privada em Santo Ângelo tendo por fim a proteção do patrimônio cultural brasileiro e dá outras providências, pelas razões de direito a seguir expostas:

1. O diploma impugnado está assim redigido:

Lei Municipal n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013.
Dispõe sobre condições e requisitos mínimos para a intervenção na propriedade privada em Santo Ângelo tendo por fim a proteção do patrimônio cultural brasileiro e dá outras providências.
Art. 1º - Em Santo Ângelo é vedada a intervenção na propriedade privada, nas formas do tombamento e inventário, antes do prévio atendimento das condições e requisitos seguintes:
I – edição de lei municipal específica disciplinando a matéria aprovada por 2/3 dos integrantes do legislativo de Santo Ângelo-RS;
II – amplo debate com a comunidade, em sucessivas audiências públicas, sobre tombamento de imóveis e suas consequências;

III – realização de consulta popular tendo por objeto a anuência, ou não, por 1/3 da população votante, de qualquer intervenção na propriedade privada;
IV – restabelecimento da isonomia entre os proprietários de imóveis, assegurando a incolumidade dela a quem pretende demolir prédios ou construir no solo urbano, tal qual permitido e autorizado aos demais santo-angelenses desde 08/2008;
V – extinção, cancelamento e anulação das intervenções na propriedade privada em curso, com pronta liberação dos imóveis para construir a quem assim o desejar ou quem já tenha manifestado vontade nesse sentido;

VI – respeito ao Plano Diretor da cidade;

VII – destinação de prévia, específica e suficiente dotação orçamentária com projeções nos exercícios futuros para promover intervenção na propriedade privada e executar Programa de Desenvolvimento, Urbanismo e Revitalização dos espaços e imóveis urbanos e suas adjacências, atingidos por citados atos;
VIII – fixação de critérios em lei para intervenção na propriedade privada:

a) técnico-cientificos, objetivos, idôneos, e coincidentes com os únicos autorizados pela ordem jurídica em vigor;

b) representativos de expressão material do legado histórico-cultural jesuítico-guarani.

IX – instituição em lei de limites para intervenção na propriedade privada coincidentes com os:

a) da ordem jurídica em vigor, especialmente os do DL25/37 e da CF;
b) dos postulados da razoabilidade, da proporcionalidade e da vedação ao excesso;

c) das materialidades histórico-culturais das Missões.

Parágrafo único. Para fins e efeitos da intervenção na propriedade privada constitui patrimônio histórico-cultural do Município de santo Ângelo exclusivamente de bens ou conjunto de bens, móveis ou imóveis, previstos e definidos no art. 1º, caput, do Decreto-Lei n.º 25/37.
Art. 2º - Ficam extintas, canceladas e anuladas as intervenções na propriedade privada feitas ou em curso no Município de Santo Ângelo-RS, nas formas de tombamento e inventário, bem como proibido o início de outras, sem prejuízo do dever de indenizar as perdas e danos causados e que venham a ser em razão dessa prática, pelo(s) lesante(s), na forma da legislação vigente.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

2. Fundamental começar a análise trazendo orientação doutrinária de HELY LOPES MEIRELLES
 abordando o conceito de patrimônio histórico e artístico:

‘(...) O conceito de patrimônio histórico e artístico nacional abrange todos os bens, móveis e imóveis, existentes no País, cuja conservação seja de interesse público, por sua vinculação a fatos memoráveis da história pátria, ou por seu excepcional valor artístico, arqueológico, etnográfico, bibliográfico ou ambiental. Tais bens tanto podem ser realizações humanas como obras da natureza; tanto podem ser preciosidades do passado como criações contemporâneas. A proteção de todos esses bens é realizada por meio do tombamento, ou seja, da inscrição da coisa em livros especiais – Livro do Tombo – na repartição competente, para que a sua utilização e conservação se façam de acordo com o prescrito na respectiva lei. 

O valor histórico, artístico, cultural, científico ou ambiental é proclamado pelo órgão administrativo incumbido dessa apreciação, mas, quando contestado pelo proprietário da coisa, para subtraí-la do tombamento, pode ser apurado em juízo, pelos meios periciais adequados. Embora a valoração histórica e a artística dependam de juízos subjetivos e conceitos estéticos individuais, nem por isso fica o ato administrativo do tombamento imune à apreciação judicial, para verificar-se a sua legalidade, dentro dos objetivos colimados pela legislação pertinente.

A Constituição Federal de 1988, fiel à orientação histórico-cultural dos povos civilizados, estendeu o amparo do Poder Público a todos os bens que merecem ser preservados e atribui a todas as entidades estatais o dever de preservá-los, para recreação, estudo e conhecimento dos feitos de nossos antepassados (art. 23, III). A competência para legislar sobre a matéria é concorrente à União e aos Estados (art. 24, VII), cabendo aos Municípios a legislação de caráter local e suplementar (art. 30, I e II). (...)’

Ainda, na lição de Hely Lopes Meirelles
, 

“Tombamento é declaração, pelo Poder Público, do valor histórico, artístico, paisagístico, turístico, cultural ou científico de coisas ou locais que, por essa razão, devem ser preservados, de acordo com a inscrição em livro próprio.”

O tombamento, ademais, pode se dar de forma individualizada ou geral:

“O tombamento tanto pode acarretar uma restrição individual quanto uma limitação geral. É restrição individual quando atinge determinado bem – uma casa, por exemplo – reduzindo os direitos do proprietário ou impondo-lhe encargos; é limitação geral quando abrange uma coletividade, obrigando-a a respeitar padrões urbanísticos ou arquitetônicos, como ocorre com o tombamento de locais históricos ou paisagísticos.”

A intervenção na propriedade pelo tombamento é da competência da Administração Pública, não sendo possível a sua instituição por meio de lei. Nesse sentido, leciona Hely Lopes Meirelles
:

“A norma nacional sobre tombamento é o Decreto-lei 25, de 30.11.1937, complementado por disposições de outros diplomas legais, mas o tombamento em si é ato administrativo da autoridade competente e não função abstrata da lei, que estabelece apenas regras para sua efetivação.”

3. Da inconstitucionalidade formal.

Tendo em vista que o projeto de lei que deu origem à Lei Municipal atacada teve seu nascedouro no Poder Legislativo, conforme fazem prova os documentos das fls. 04-12, do expediente em anexo, há flagrante vício de inconstitucionalidade formal no seu texto. Isso porque, as leis que estabelecem restrições ao direito de propriedade não podem partir dos Poderes Legislativos, sob pena de aniquilação do postulado da separação dos poderes.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL N. 1.713, DE 3 DE SETEMBRO DE 1.997. QUADRAS RESIDENCIAIS DO PLANO PILOTO DA ASA NORTE E DA ASA SUL. ADMINISTRAÇÃO POR PREFEITURAS OU ASSOCIAÇÕES DE MORADORES. TAXA DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO. SUBDIVISÃO DO DISTRITO FEDERAL. FIXAÇÃO DE OBSTÁCULOS QUE DIFICULTEM O TRÂNSITO DE VEÍCULOS E PESSOAS. BEM DE USO COMUM. TOMBAMENTO. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO PARA ESTABELECER AS RESTRIÇÕES DO DIREITO DE PROPRIEDADE. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 2º, 32 E 37, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. A Lei n. 1.713 autoriza a divisão do Distrito Federal em unidades relativamente autônomas, em afronta ao texto da Constituição do Brasil --- artigo 32 --- que proíbe a subdivisão do Distrito Federal em Municípios. 2. Afronta a Constituição do Brasil o preceito que permite que os serviços públicos sejam prestados por particulares, independentemente de licitação [artigo 37, inciso XXI, da CB/88]. 3. Ninguém é obrigado a associar-se em "condomínios" não regularmente instituídos. 4. O artigo 4º da lei possibilita a fixação de obstáculos a fim de dificultar a entrada e saída de veículos nos limites externos das quadras ou conjuntos. Violação do direito à circulação, que é a manifestação mais característica do direito de locomoção. A Administração não poderá impedir o trânsito de pessoas no que toca aos bens de uso comum. 5. O tombamento é constituído mediante ato do Poder Executivo que estabelece o alcance da limitação ao direito de propriedade. Incompetência do Poder Legislativo no que toca a essas restrições, pena de violação ao disposto no artigo 2º da Constituição do Brasil. 6. É incabível a delegação da execução de determinados serviços públicos às "Prefeituras" das quadras, bem como a instituição de taxas remuneratórias, na medida em que essas "Prefeituras" não detêm capacidade tributária. 7. Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei n. 1.713/97 do Distrito Federal. (ADI 1706, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 09/04/2008, DJe-172 DIVULG 11-09-2008 PUBLIC 12-09-2008 EMENT VOL-02332-01 PP-00007) 

“Representação por Inconstitucionalidade. Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro, art. 462, parágrafo único, que admite o tombamento de bens particulares, também via ato do Poder Legislativo. Proposição da ação pelo Sr. Prefeito do Município. Desrespeito ao disposto nos arts. 7º e 324, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. O Poder Legislativo Municipal ao tomar a iniciativa de legislar sobre determinado tombamento, regulando-o e definindo o modo de sua execução, invade a esfera da competência que a Constituição define para o Poder Executivo, rompendo com o princípio da separação e harmonia dos poderes. O tombamento é ato administrativo por meio do qual a Administração Pública manifesta sua vontade de preservar determinado bem. E como interfere no direito de propriedade do particular, deve ter início através de processo administrativo em que seja assegurada ampla defesa ao proprietário do bem, sob pena de nulidade e não por norma legal, que, no caso, estaria desvestida do atributo de generalidade. Assim, cabe a declaração de inconstitucionalidade dos termos tidos por impróprios constantes da norma jurídica impugnada. Agravo Interno prejudicado por perda da oportunidade de sua apreciação isolada. Representação de Inconstitucionalidade julgada procedente. Decisão a que se empresta, extraordinariamente, efeito ex nunc.” 0031840-19.2006.8.19.0000 (2006.007.00065) – Direta de Inconstitucionalidade - Des. Ronald Valladares - Julgamento: 23/07/2007 – Órgão Especial. 

Ainda, sobre o tema, oportuno mencionar ensinamento de Maria Coeli Simões Pires
:
4. Competência.

O estudo da competência para a preservação do patrimônio cultural perpassa, inicialmente, o plano da execução, já que a proteção evoca medidas concretas. Todavia, dado o caráter programático da Constituição sob esse aspecto, as pessoas de direito público interno não podem praticar atos com esse objetivo tão somente escudadas na norma constitucional; há necessidade de lei reguladora da matéria, razão pela qual o exame da competência legislativa é de fundamental interesse nesse trabalho.
A primeira, a competência executiva, está disciplinada no art. 23, III, IV e V e 30, IX da Constituição da República.

Já a segunda, a legislativa, encontra-se delineada nas normas do art. 24, I, VII, VIII, IX, parágrafos 1º, 2º e 3º e 30, II da mesma Carta. Todos esses dispositivos devem ser cotejados com a norma do art. 215.
Contêm os referidos dispositivos as normas de atribuição. Definem a competência que Ruy Cirne Lima conceitua no direito público como a medida do poder que a ordem jurídica assina a uma ordem determinada.
Eis a redação dos dispositivos supramencionados:

[...].
O Constituinte atribuiu, pois, aos entes estatais referidos competência para atuação no campo da preservação do patrimônio, a qual envolve tanto a elaboração de leis quanto a execução destas. A matéria inserida no âmbito da competência comum no plano executório, e considerada objeto de legislação concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, e objeto de competência supletiva à legislação federal e estadual por parte do município, sujeita o bem aos poderes dessas entidades estatais. Dessa perplexidade, decorrência da organização federada, fala-nos o Prof. Paulo Neves de Carvalho (Projeto de lei estadual n.º 1.695/89. Inconstitucionalidade da lei em que se transforme o projeto, como proposto. Belo Horizonte: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. 1989):
‘percebe-se, sem dificuldade, que o território do Estado brasileiro é um só e é também uma única a população que o ocupa, a comunidade nacional; por força da organização federada do Estado, três ordens ou esferas de poder coexistem, incidindo sobre esse território e essa comunidade, cada qual identificadas por competências (privativas, concorrentes ou comuns) a serem exercidas sobre uma parcela local ou regional da comunidade ou sobre toda ela.

O que se quer assinalar é que, a despeito de ser um só o território, variam os âmbitos deste território sobre os quais se exercem os poderes das entidades estatais – a União, o Estado (Estado Federado ou Estado Membro) e o Município.’
[...].
O Constituinte parece ter assimilado aquela orientação. É o que se pode concluir da análise dos novos dispositivos constitucionais que compõem o novo arcabouço da competência nesse campo de atuação. Inocorreu o constituinte, entretanto, no vício de centralização da política de preservação da cultura.
Incontestável é a competência da União, dos Estados membros e do Distrito Federal para adotar, por ato próprio, leis sobre tombamento nos limites constitucionais e nas suas respectivas esferas de competência. Todavia, a competência é da União para normas gerais.

A União é competente para editar normas gerais, entre outras matérias, sobre urbanismo, meio ambiente, responsabilidade por danos ao patrimônio e proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico e paisagístico. Ao legislador federal cabe, então, dar os parâmetros e a construção dos institutos jurídicos a serem observados e adotados pela Federação.

Podemos observar na história constitucional o paulatino avanço da União sobre campos antes relegados aos Estados e Municípios. Deslocando-se da seara agrária em rumo à urbanística, a competência da União tem como motivação básica as mudanças dos processos de criação das riquezas, do agrário ao industrial, passando a cidade a ser o foco da atenção. 

Essa regra de prevalência da União gera dificuldades e a própria inação dos entes federados, atitude de recíproca espera, com prejuízos para a cultura como um todo. É certo que alguns Estados e Municípios têm buscado alternativas legislativas. Entretanto, frágeis são as soluções alcançadas, já que, em última análise hão de ser compatíveis com aquilo que dispuser a União em caráter nacional.

A Constituição de 1988 dificultou, portanto, uma ação mais independente de Estados e Municípios.

É certo que a competência legislativa suplementar do município, assegurada pelo art. 30, inciso I e II, nesse campo, é reforçada pela própria competência executiva expressa para efetivar a proteção, além de convalidar-se pela regra do “interesse local”. Entretanto, é mais estreita, uma vez condicionada às normas de proteção, de âmbito federal e estadual. Nesse particular, é importante ressaltar que não prevalece o esquema de legislação concorrente, já que o município não se inclui no referido condomínio. Assim, por força de comando expresso, a legislação federal (e não apenas as normas gerais) deve ser respeitada pelo Município.
Veja-se que o inciso V do artigo 1º invade, claramente, a competência privativa do chefe do Poder Executivo ao extinguir, cancelar ou anular intervenções na propriedade privada. Assim, também, o artigo 2º que extingue, cancela e anula as intervenções na propriedade privada feitas ou em curso no Município de Santo Ângelo-RS, nas formas de tombamento e inventário, bem como proíbe o início de outras, sem prejuízo do dever de indenizar as perdas e danos causados e que venham a ser em razão dessa prática, pelo(s) lesante(s), na forma da legislação vigente, independente de a iniciativa ser da União ou do Estado. 

O ato de tombamento é um ato puramente administrativo de competência privativa do Poder Executivo, não podendo, portanto, ser extinto, anulado ou cancelado por lei de iniciativa do Poder Legislativo.
Nesse sentido, comentários de Tauã Lima Verdan, no ensaio Intervenção do Estado na Propriedade: Comentários Introdutórios ao Instituto do Tombamento
:
Conquanto não seja comum, é possível que, depois do tombamento, o Poder Público, de ofício ou em razão de solicitação do proprietário ou de outro interessado, julgue não mais subsistir o fundamento que deu azo ao ato. Reconhecida a ausência do sedimento inicial, não mais subsiste o motivo para a restrição ao uso da propriedade. Uma vez materializada tal situação, o efeito produzido é o desfazimento do ato, com o consequente cancelamento do ato inscrição, episódio também denominado de destombamento. Imperioso se faz anotar que o cancelamento não deflui de avaliação discricionária da Administração; ao contrário, está ela vinculada às razões que fizeram desaparecer o fundamento anterior. “Assim, se o bem tombado continua a merecer, não pode a Administração agir a seu exclusivo arbítrio e proceder ao destombamento, porque, assim agindo sua conduta seria ofensiva aos mandamentos constitucionais que impõem (e não facultam) a tutela dos órgãos públicos”.

E, portanto, como a limitação mencionada não foi respeitada, restou configurada indevida ingerência do Poder Legislativo no âmbito de atuação do Poder Executivo Municipal. Isso porque, o Poder Legislativo do Município de Santo Ângelo editou norma sobre matéria estranha a sua iniciativa legislativa, uma vez que a Lei objeto de exame, entre outros aspectos, limitou a atuação do Chefe do Poder Executivo e, mais do que isso, da União e do Estado, no que se refere à intervenção na propriedade privada objetivando a proteção do patrimônio cultural brasileiro.
No caso sob análise, é de dizer, assim, que inexiste espaço para a iniciativa da Câmara Municipal de Santo Ângelo. 

4. Da inconstitucionalidade material – afronta ao disposto na Constituição Federal e, por simetria, ao explicitado no texto da Lei Maior Estadual.
Da leitura minuciosa das normativas constitucionais que se referem ao tema, depreende-se que o artigo 23, inciso III
, da Constituição Federal estabelece que é competência comum da União, dos Estados, Distrito Federal e Municípios, proteger os bens de valor histórico, artístico e cultural; o artigo 24, inciso VII
, da Lei Maior, define que se trata de competência concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal legislar sobre a proteção ao patrimônio histórico, cultural e artístico; o artigo 30, incisos I, II e IX
, por sua vez, preceitua que compete ao Município legislar sobre interesse local, suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, bem como promover a proteção do patrimônio histórico cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.

Fixados os dispositivos e diploma legal aplicados à espécie, do seu cotejo, importa destacar que a Lei Municipal de Santo Ângelo possui vício de inconstitucionalidade de natureza material, uma vez que traz, indevidamente, diretrizes que regulam a proteção do patrimônio histórico, paisagístico e cultural, em prejuízo ao interesse da União e dos Estados, até porque a proteção desse bem juridicamente tutelado, de interesse da coletividade, é de competência comum aos entes federados. 

Da simples leitura das regras postas na Lei Municipal n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013, e das diretrizes traçadas na Constituição Federal e no Decreto Lei n.º 25/37 (que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional)
, resta evidente que o Município legislou sobre matéria que, não sendo de estrito interesse local, merece observância quanto às regras postas no âmbito federal.
Assim vista a questão, sob a ótica da dogmática constitucional, estaria o Município de Santo Ângelo legislando sobre matéria de competência legislativa concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, conforme artigo 24, inciso VII, da Constituição Federal, já transcrito.
A Constituição Estadual, a seu turno, seguindo a preordenação estabelecida em nível federal, estabelece que compete à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, conforme o artigo 52, inciso XIV:

Art. 52 – Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre: 

[...].
XVI – matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal.

[...].
Destarte, forçoso concluir que o diploma atacado é incompatível com o artigo 24, caput, da Constituição Federal, combinado com o artigo 52, inciso XIV, da Carta Estadual, impondo-se a declaração judicial de sua invalidade, porque o Município legislou, de modo diverso, sobre matéria que já havia sido objeto de deliberação por parte da União (Decreto-Lei nº 25/37), no exercício de sua competência constitucional.

A esse respeito, calha transcrever o dissertado por Fernanda Dias de Menezes de Almeida
:
Parece-nos que a competência conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas o Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas estaduais de complementação, embora possa também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às particulares locais.

Da mesma forma, inexistindo as normas gerais da União, aos Municípios, tanto quanto aos Estados, se abre a possibilidade de suprir a lacuna, editando normas gerais para atender a suas peculiaridades. Porém, se o Estado tiver expedido normas gerais, substituindo-se à união, o Município as haverá de respeitar, podendo ainda complementá-las. Não havendo normas estaduais supletivas, é livre então o Município para estabelecer as que entender necessárias para o exercício da competência material comum. Mas a superveniência de normas gerais, postas pela União diretamente, ou pelos Estados supletivamente, importará a suspensão da eficácia das normas municipais colidentes. 

Ainda:

COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA D.J. 17.11.2006, EMENTÁRIO Nº 2256-1, 28/06/2006 – TRIBUNAL PLENO, AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.544-9 RIO GRANDE DO SUL, RELATOR: MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE, REQUERENTE: GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ADVOGADOS: PGE-RS – PAULO PERETTI TORELLY E OUTROS, REQUERIDO: GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, REQUERIDA: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO SUL.
EMENTA: Federação: competência comum: proteção do patrimônio comum, incluído o dos sítios de valor arqueológico (CF, arts. 23, III, e 216, V): encargo que não comporta demissão unilateral.

1. L. est. 11.380, de 1999, do Estado do Rio Grande do Sul, confere aos municípios em que se localizam a proteção, a guarda e a responsabilidade pelos sítios arqueológicos e seus acervos, no Estado, o que vale por excluir, a propósito de tais bens do patrimônio cultural brasileiro (CF, art. 216, V), o dever de proteção e guarda e a consequente responsabilidade não apenas do Estado, mas também da própria União, incluídas na competência comum dos entes da Federação, que substantiva incumbência de natureza qualificadamente irrenunciável.

2. A inclusão de determinada função administrativa no âmbito da competência comum não impõe que cada tarefa compreendida no seu domínio, por menos expressiva que seja, haja de ser objeto de ações simultâneas das três entidades federativas: donde, a previsão, no parágrafo único do art. 23, CF, de lei complementar que fixe normas de cooperação (v. sobre monumentos arqueológicos e pré-históricos, a L. 3.924/61), cuja edição, porém, é da competência da União e, de qualquer modo, não abrange o poder de demitirem-se a União ou os Estados dos encargos constitucionais de proteção dos bens de valor arqueológicos para descarregá-los ilimitadamente sobre os Municípios. 

3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.

No corpo do acórdão lê-se:

Donde, a previsão, no parágrafo único do art. 23 CF, de lei complementar que fixe normas de cooperação (v., sobre monumentos arqueológicos e pré-históricos,  L. 3.924/61).

Editá-la, porém, é competência da União, que os Estados não podem invadir.

De qualquer modo, regular a cooperação não abrange o poder de demitirem-se a União o os Estados dos encargos constitucionais de proteção dos bens de valor arqueológico para descarregá-los ilimitadamente sobre os Municípios.

Não há possibilidade de se cogitar na exclusão de um ente federativo, em se tratando de competência comum, pelo seu próprio significado – questão de interesse de toda a Federação. A competência de zelar pelos sítios arqueológicos, atribuída conjuntamente a União, Estados, Distrito Federal e Municípios é irrenunciável e indelegável, por decorrer do próprio texto Constitucional, como observa RAUL MACHADO HORTA:

‘na verdade a competência comum opera a listagem de obrigações e deveres indeclináveis do poder público em relação às instituições’.

Em suma, há de se concluir que, in casu, a Lei Estadual não poderia limitar a defesa, proteção e responsabilidade dos sítios arqueológicos a um único ente Federativo – os municípios do Estado do Rio Grande do Sul-, pois tal disposição ofende diretamente os ditames constitucionais, que definem como competência comum da União, Estados-membros, Distrito Federal e Município a tarefa de assim agir. A competência estipulada pela Magna Carta é, como visto, irrenunciável e indelegável, além de caracterizar algo de interesse de toda a Federação.

Com efeito, compete ao Município suplementar a legislação federal e estadual no que couber. Essa limitação imposta pela expressão “no que couber” significa que o Município somente pode legislar supletivamente naquilo que lhe for permitido, ou seja, em assunto a respeito do qual nada haja sido disposto pela legislação federal ou estadual. Não teria qualquer sentido lógico admitir-se o contrário, sobretudo em matéria de preservação do patrimônio histórico, cujo interesse extrapola os limites municipais. Ora, na hipótese vertente ocorre clara colidência entre o regramento geral, da União, e o municipal. 

Da simples leitura do “caput” e incisos do artigo 1º vê-se que se afasta a União e o Estado de atuarem na proteção do patrimônio histórico e cultural do Município de Santo Ângelo e cria requisitos não exigidos pelas Constituições Federal e Estadual, nem mesmo na legislação de regência, diga-se o Decreto-Lei nº 25/19337, restringindo e dificultando a proteção do patrimônio cultural brasileiro. 
Acrescente-se o disposto no artigo 2º que extingue, cancela a anula as intervenções na propriedade privada feitas ou em curso no Município de Santo Ângelo-RS, nas formas de tombamento e inventário, bem como proibido o início de outras, sem prejuízo do dever de indenizar as perdas e danos causados e que venham a ser em razão dessa prática, pelo(s) lesante(s), na forma da legislação vigente, independente de a iniciativa ser da União ou do Estado. 

Evidencia-se a inconstitucionalidade do malsinado diploma municipal, perante a Carta Estadual, que adotou os princípios da Constituição Federal, entre os quais o da supremacia ou predominância hierárquica das normas que consagram o processo legislativo e as competências. 

No sistema constitucional brasileiro, não há controle concentrado da constitucionalidade das leis municipais perante a Constituição Federal. Isto porque se adotou o critério da autonomia limitada dos Estados (artigo 25 da Constituição Federal), estando estes obrigados a adotar os princípios da Lei Maior. Os Municípios, por sua vez, também possuem autonomia, ainda mais limitada, devendo sujeitar-se às Constituições Federal e Estadual e às suas próprias leis. Assim, violando o Município um princípio constitucional da Carta Magna, violada estará também a Constituição Estadual. Cabível, por tal raciocínio, no caso, a declaração de inconstitucionalidade perante a Constituição Estadual pelo Tribunal de Justiça, sem afetar eventual manifestação do Supremo Tribunal Federal incidenter tantum, em caso de recurso extraordinário, já que não há controle concentrado da constitucionalidade das leis municipais perante a Corte Suprema; até porque não se pode ignorar que as normas constitucionais que encerram princípios presumem-se implícitas nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas Municipais. 

Aliás, já há muito é o que se depreende dos julgados do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, como no caso do acórdão que julgou a ADIN n.º 593110141, paradigma da lavra do eminente Desembargador Cacildo de Andrade Xavier, que transcreveu parte do parecer do Ministério Público, onde se disse que, a teor do disposto nos arts. 8º e 10 da Carta Estadual, os princípios da separação dos poderes e o da competência são gerais, de estrita observância em todos os níveis, isto é, federal, estadual e municipal. A simetria é inafastável, pois se a unidade política, que é o Estado, não pode conflitar com o ordenamento jurídico fundamental, idêntico procedimento é exigível dos Municípios quanto à iniciativa do processo legislativo e demais princípios consagrados em ambas as Constituições. 

Dessa forma, não poderia o Município de Santo Ângelo legislar sobre matéria relativa à proteção do patrimônio histórico em sentido diverso do que o fez a União e o Estado, a teor, como já consignado, do texto do artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal.

Assim procedendo, incorreu em afronta ao artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, segundo o qual o Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Lei Maior Estadual. Ademais, reiteradas são as decisões dessa Corte Estadual no sentido de que a violação de lei municipal a princípio constitucional insculpido na Constituição Federal e adotado pela Constituição Estadual autoriza a declaração de inconstitucionalidade por afronta a esta Carta.

5. Da inconstitucionalidade material – contrariedade ao disposto no Decreto Lei n.º 25, de 30 de novembro de 1937 – bloqueio de competência.

No mesmo sentido, necessário, também, afirmar que, ainda sob o prisma estrito do controle concentrado de constitucionalidade, o texto da Lei Municipal n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013, está irremediavelmente viciado, devendo ser retirado do ordenamento jurídico, face à aplicação, à espécie, da tese do bloqueio de competência, segundo a qual devem os Municípios, em matéria de competência legislativa concorrente, observar as normas gerais fixadas pela União (que, no caso, é o Decreto-Lei n.º 25/37
) e pelo Estado, não podendo editar normas que contrariem as diretrizes já estabelecidas pela legislação federal e, supletivamente, pelo Estado, o que violaria não apenas a Constituição Federal, mas, fundamentalmente, o disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].
Nessa ordem, o já citado artigo 24 da Constituição Federal
 dispõe, no que diz respeito à questão em discussão, que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre a proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.
É bem verdade que a leitura exclusiva do artigo 24 da Carta Federal, sem considerar os demais dispositivos constitucionais, levaria à conclusão de que não têm os Municípios competência para legislar sobre a matéria referida, já que não foram eles expressamente referidos no caput do artigo 24.

A competência do Município para dispor sobre essa matéria, todavia, deflui de sua própria autonomia política, financeira e administrativa, tendo, a Carta da República, outorgado competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, na forma do disposto no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal
.
Além disso, a própria Carta Federal atribui competência aos Municípios para a proteção em questão, nos termos do artigo 23 da Lei Maior
.
Ainda, de acordo com o disposto no artigo 30, inciso IX, da Constituição Federal, compete aos Municípios promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. Também, no inciso I, do mesmo artigo, a constituição permite aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo o zelo do patrimônio histórico, incontestavelmente, incluído neste rol de interesse público. 

Hely Lopes Meireles
 anotou:

A constituição da República de 1988, fiel à orientação histórico-cultutal dos povos civilizados, estendeu o amparo do Poder Público a todos os bens que merecem ser preservados e atribuiu a todas as entidades estatais o dever de preservá-los, para recreação, estudo e conhecimento para legislar sobre a matéria é concorrente à União e aos Estados (art. 24,VII), cabendo aos Municípios a legislação de caráter local e suplementar (art. 30 I,II).
Ainda, o mesmo autor conclui:

[...] Atualmente, sua efetivação, como forma de proteção ao patrimônio público, está expressamente prevista na CF, em seu art. 216, cujo §1° dispõe: “O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento, desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação”.

No mesmo sentido:

 TOMBAMENTO. BEM IMÓVEL. VALOR HISTÓRICO E ARQUITETÔNICO. IGREJA DO RELÓGIO. MUNICÍPIO DE IJUÍ. PROVA TESTEMUNHAL. DESNECESSIDADE. 1. Não configura cerceamento de defesa o indeferimento de prova que se mostra desnecessária ao desate da lide. 2. O tombamento é ato administrativo privativo da Administração Pública, que exige a observância do procedimento previsto no Decreto-lei n.º 25/1937. 3. O Poder Público não tem o dever de tombar todos os bens que ostentam algum valor histórico, artístico e paisagístico. É de natureza discricionária a decisão de promover o tombamento. Submete-se, contudo, tanto a decisão de tombar quanto a de não tombar ao controle judicial. Mas, apenas em casos excepcionais, é de ser admitida a intervenção judicial por se tratar de decisão que envolve juízo de conveniência e oportunidade da medida e de valor dos bens a serem preservados. 4. Sem a declaração administrativa de preservação do bem ou judicial da ilegalidade da omissão da Administração Pública em promover o tombamento, não se operam aos proprietários seus efeitos. Agravo retido desprovido. Recursos do Município de Ijuí e da Comunidade Evangélica Ijuí providos. Recurso do Autor e reexame necessário prejudicados. (Apelação Cível Nº 70042082883, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 30/06/2011)

Carlina Rocha de Almeida Barros
, em ensaio entitulado “O Tombamento e suas Implicações Gerais - Do Decreto-lei nº 25 à Constituição de 1988”, refere:
A Constituição de 1988 também subsidia o Decreto-lei 25/37 na proteção aos bens culturais. Vem ampliar o conceito de “patrimônio histórico e artístico nacional”, presente no texto do Decreto-lei 25/37, para “patrimônio cultural”, compreendendo que o valor de um bem transcende o seu valor histórico ou suas qualidades artísticas, enxergando o bem a partir de uma complexidade muito maior. Dessa forma, uma infinidade de bens, antes não contemplados pelo Decreto-lei, por não se enquadrarem dentro de suas definições patrimoniais, agora também estão aptos à proteção federal.

A Constituição de 1988 ainda aborda sobre a competência das entidades para com o patrimônio. No seu artigo 24, diz que “para as matérias dispostas nos seus incisos, a competência da União é de estabelecer as normas gerais, sem excluir a competência concorrente dos Estados.”24 E quanto aos Municípios, compete, segundo consta no Artigo 30, “II – Suplementar a legislação federal e a estadual no que couber [...]”, o que não significa dizer que as anule. Compete também aos Municípios, segundo o mesmo artigo 30, no seu inciso IX, “promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual”. Ou seja, os Municípios têm liberdade de ação quanto à proteção dos seus bens culturais, desde que considerem as normas federais e estaduais sobre o assunto, apenas complementado-as no que for necessário.

Nesse contexto, como já trazido no item anterior, é possível concluir que os Municípios detêm competência concorrente para, também, legislar sobre matéria relativa à proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico, desde que observadas as normas gerais estabelecidas pela União e, supletivamente, pelo Estado, excluídas, apenas, as matérias cuja iniciativa legislativa incumbe, com exclusividade, à União. 

Entretanto, considerando que a União possui competência para estabelecer normas gerais, em se tratando da matéria em questão, poderão os municípios esmiuçar as diretrizes, mas, jamais, as contrariar. E, como ensina Marcos Paulo de Souza Miranda
, os Estados e Municípios devem obedecer as regras gerais do processo de tombamento estabelecidas pelo Decreto-Lei n.º 25/37.
Diverso não é o disposto na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que vem ao encontro do que estabelece a Constituição Federal no seu artigo 216:
Constituição Federal:
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

§ 1º - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.

§ 2º - Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. (Vide Lei nº 12.527, de 2011)
§ 3º - A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais.

§ 4º - Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.

§ 5º - Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos.

§ 6 º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
Constituição Estadual:
Art. 221. Constituem direitos culturais garantidos pelo Estado:

I - a liberdade de criação e expressão artísticas;

II - o acesso à educação artística e ao desenvolvimento da criatividade, principalmente nos estabelecimentos de ensino, nas escolas de arte, nos centros culturais e espaços de associações de bairros;

III - o amplo acesso a todas as formas de expressão cultural, das populares às eruditas e das regionais às universais;

IV - o apoio e incentivo à produção, difusão e circulação dos bens culturais;

V - o acesso ao patrimônio cultural do Estado, entendendo-se como tal o patrimônio natural e os bens de natureza material e imaterial portadores de referências à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade rio-grandense, incluindo-se entre esses bens:

a) as formas de expressão;

b) os modos de fazer, criar e viver;

c) as criações artísticas, científicas e tecnológicas;

d) as obras, objetos, monumentos naturais e paisagens, documentos, edificações e demais espaços públicos e privados destinados às manifestações políticas, artísticas e culturais;

e) os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, científico e ecológico. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 36, de 12/12/03)

Parágrafo único. Cabem à administração pública do Estado a gestão da documentação governamental e as providências para franquear-lhe a consulta.

Art. 222. O Poder Público, com a colaboração da comunidade, protegerá o patrimônio cultural, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamentos, desapropriações e outras formas de acautelamento e preservação.

§ 1º Os proprietários de bens de qualquer natureza tombados pelo Estado receberão incentivos para preservá-los e conservá-los, conforme definido em lei.

§ 2º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.

§ 3º As instituições públicas estaduais ocuparão preferentemente prédios tombados, desde que não haja ofensa a sua preservação.

Art. 223. O Estado e os Municípios manterão, sob orientação técnica do primeiro, cadastro atualizado do patrimônio histórico e do acervo cultural, público e privado.

Diante desse quadro, resta claro que a análise da Lei Municipal n.º 3.781/2013, de Santo Ângelo, sob o prisma do controle concentrado de constitucionalidade, passa, necessariamente, não só pela avaliação de sua adequação direta às normas constitucionais como explorado no item anterior, mas, também, pela apreciação de sua conformidade com as normas gerais estabelecidas na legislação federal de regência.

Por esse prisma, o estudo prescinde de algumas considerações.
O Município de Santo Ângelo, no ano de 2013, editou a lei examinada, trazendo disposições mais restritivas em relação ao já elaborado pela União, no Decreto-Lei n.º 25/37, inclusive limitando a atuação desta, em clara violação à regra do bloqueio de competência insculpida na Constituição Federal. Assim sendo, evidente a inobservância, pelo legislador municipal, da regra de competência a ele imposta pela Carta Federal, maculando irremediavelmente o texto legal editado por vício de inconstitucionalidade, pois, sendo competência da União Federal editar normas gerais sobre a matéria, nos termos do exaustivamente citado artigo 24, inciso IX, da Carta da República, e tendo ela usado dessa prerrogativa, impunha-se ao Município de Santo Ângelo a observância desses preceitos gerais nas normas supletivas ou complementares que viesse a editar, o que não ocorreu na espécie.

Com efeito, embora inexista controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República, não se pode olvidar que os Estados e os Municípios, em razão da regra de competência legislativa da União, estão impedidos de editar leis, em sede de competência concorrente, quando a União já editou normas gerais sobre o tema, o que é de observância obrigatória pelos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul em razão do disposto no caput do artigo 8º da Carta da Província, que resta violado pelo desatendimento dessa regra de competência.

A propósito, importante recordar a lição do Desembargador Vasco Della Giustina
, o qual, de forma percuciente, analisou a questão do bloqueio de competência:

Então, é justamente aí que opera a teoria do bloqueio de competência, pois, neste caso, a lei federal serve, apenas para provar ou demonstrar que o Estado e o Município estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria.

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os Municípios observarão “os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e Municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.

Assim, como suas atribuições não são idênticas, cabe a cada esfera a regulamentação dos aspectos específicos sob sua responsabilidade. E para evitar transtornos causados por regulamentações contraditórias, é necessário manter aberto um diálogo entre todos os entes responsáveis pela gestão do território urbano no qual se localizam as áreas tombadas, idealmente trabalhando com legislações bem integradas, visando ainda ao estabelecimento de cooperações técnicas sempre que necessário para a preservação do patrimônio cultural.

O legislador municipal de Santo Ângelo, desta forma, extrapolou sua competência legislativa, invadindo a competência da União e contrariando a legislação federal em vigor (Decreto Lei n.º 25/37), com o que violou, frontalmente, o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, o qual pode ser visto, no caso em testilha, como norma-ponte para o bloqueio de competência imposto ao Município. 
Em outras palavras, o bloqueio de competência impede o Município de editar leis dando tratamento diverso à matéria já disciplinada pela União.  

Nesse sentido, já se manifestou essa Corte de Justiça:

ADIN. LEI Nº 3575/07 DE VIAMÃO, QUE DISPENSA A APRESENTAÇÃO DE CARTEIRA ESCOLAR PARA A AQUISIÇÃO DE PASSAGENS ESCOLARES, EM CONFRONTO COM A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2208 DE 17/08/01, ART. 1º. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA CONHECER DA ADIN, FACE AO ASSIM CHAMADO 'BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA', DADO QUE O PRINCÍPIO DA CARTA FEDERAL DA DISTRIBUIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS ENTRE AS ENTIDADES DE DIREITO PÚBLICO SE ACHA INCORPORADO NO ART. 8º, NORMA- PONTE, DA CARTA ESTADUAL. COMPETÊNCIA APENAS SUPLETIVA DOS MUNICÍPIOS RELATIVAMENTE À LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL. MATÉRIA QUE FOI INTEGRALMENTE REGULADA PELA MP 2208/01, NÃO SOBRANDO ESPAÇO PARA O MUNICÍPIO. ARTS. 23, V, 24, IX E 30, II, DA CARTA FEDERAL E ART. 8º DA CARTA ESTADUAL. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022969414, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 20/10/2008)

ADIN. SÃO BORJA. ART.131-F DA LC Nº 40 DE 6 DE AGOSTO DE 2007, QUE DISCIPLINA OS RUÍDOS SONOROS, PARA IGREJAS OU TEMPLOS, EM NÍVEIS SUPERIORES AOS DA ÓRBITA FEDERAL E ESTADUAL. TODA EMISSÃO DE RUÍDOS SONOROS, DE FORMA EXCESSIVA, AFETA A QUALIDADE DE VIDA E TRADUZ POLUIÇÃO AMBIENTAL. DIREITO CONSTITUCIONAL AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO E SAUDÁVEL. COMPATIBILIDADE DAS NORMAS. RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA, COM FORÇA DE LEI. COMPETE À UNIÃO ESTABELECER NORMAS GERAIS EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 24, VI, §§1º E 4º DA CARTA FEDERAL. AUTORIZAÇÃO PARA LEGISLAÇÃO SUPLETIVA SOMENTE NO VÁCUO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO NÃO HÁ PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE DO MUNICÍPIO. NORMATIVIDADE FEDERAL, DE CARÁTER GERAL, COMO PARÂMETRO RAZOÁVEL, À QUAL DEVEM ESTAR VINCULADAS AS NORMAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS E SUA INTERPRETAÇÃO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. AFRONTA AOS ARTS. 24, VI, §§ 1º E 4º, 30, II E 225 “CAPUT” DA CARTA FEDERAL, ARTS. 8º E 250, "CAPUT" DA CARTA ESTADUAL E RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70024564536, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 10/11/2008)

TOMBAMENTO. BENS IMÓVEIS. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. INTERVENÇÃO NA PROPRIEDADE. TOMBAMENTO. PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL. LIMITAÇÕES. PROPRIEDADE. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 1. Ausente prova inequívoca da verossimilhança da alegação e do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, é de ser indeferida a antecipação de tutela. Art. 273 do CPC. 2. O tombamento é ato administrativo privativo da Administração Pública, que exige a observância do procedimento previsto no Decreto-lei 25/1937, bem como da respectiva lei municipal. 3. O advento de lei municipal que em seu território dispõe sobre a proteção e a preservação do patrimônio cultural não gera para os proprietários dos imóveis nela situados o dever de preservá-los. A partir da declaração legal de preservação, cumpre à Administração Pública Municipal, concretamente, apurar quais os imóveis lá situados, em razão do seu valor histórico, devem ser preservados através do regular tombamento dos bens. 4. Sem o efetivo tombamento dos bens, a Administração Pública pode incentivar a sua conservação, mas não pode limitar a propriedade vedando a demolição. Recursos desprovidos. (Apelação Cível Nº 70053815205, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 13/06/2013)

Assim sendo, está claramente demonstrada, nos itens 3 e 4, a mácula de inconstitucionalidade material de que padece o diploma ora fustigado, impondo-se sua retirada do ordenamento jurídico.
6. Do pedido liminar

Em razão de todo o exposto, exsurgem presentes os requisitos legais para a concessão de medida liminar. 
O fumus boni iuris está patenteado, sendo inquestionável que a Lei Municipal impugnada contraria as normas constitucionais vigentes, bem como o Decreto Lei n.º 25/37, consoante explicitado na fundamentação supra. A ação possui, pois, densidade jurídica, a justificar a medida.

O periculum in mora, de outra banda, também é evidente, face aos prejuízos que ocasionam, caso a lei permaneça sendo aplicada, para toda a coletividade, uma vez que se está diante e interesse difuso da coletividade, sendo, pois, de todo recomendável que se promova a correção imediata dos vícios apontados.

Como dito alhures, o artigo 1º da lei em comento exclui, claramente, a União e o Estado da proteção do patrimônio histórico e cultural, no âmbito da comuna de Santo Ângelo.

Da simples leitura do “caput” e incisos, vê-se que se afasta a União e o Estado de atuarem na proteção do patrimônio histórico e cultural do Município de Santo Ângelo e cria requisitos não exigidos pelas Constituições Federal e Estadual, nem mesmo na legislação de regência, diga-se o Decreto-Lei 25/19337, restringindo e dificultando a proteção do patrimônio cultural brasileiro. 

Acrescente-se o disposto no artigo 2º que extingue, cancela a anula as intervenções na propriedade privada feitas ou em curso no Município de Santo Ângelo-RS, nas formas de tombamento e inventário, bem como proibido o início de outras, sem prejuízo do dever de indenizar as perdas e danos causados e que venham a ser em razão dessa prática, pelo(s) lesante(s), na forma da legislação vigente, independente de a iniciativa ser da União ou do Estado. 

Ainda, o inciso V do artigo 1º, prevê a extinção, cancelamento e anulação das intervenções na propriedade privada em curso, com pronta liberação dos imóveis para construir a quem assim o desejar ou quem já tenha manifestado vontade nesse sentido. Essa determinação pode acarretar, por exemplo, inclusive, a demolição de um imóvel já tombado por qualquer dos entes federados.

Sobre o assunto, vale registrar aresto do Supremo Tribunal Federal, que indica os critérios valorativos para a concessão da medida cautelar:

"A concessão, ou não, de liminar em ação direta de inconstitucionalidade faz-se considerados dois aspectos principais - o si​nal do bom direito e o risco de manter-se com plena eficácia o ato normativo. Este último desdobra-se a ponto de ensejar o exame sob o ângulo da conveniência da concessão da liminar, perquirindo-se os aspectos em questão para definir-se aquele que mais se aproxima do bem comum", (STF, RDA 191/211, grifo nosso)
Por fim, restou cristalino que o diploma editado pelo Poder Legislativo do Município de Santo Ângelo merece ser declarado material e formalmente inconstitucional, uma vez que seu texto traz afronta ao que preceituam as normas constitucionais.

7. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei onde está inserido o dispositivo impugnado, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; 
c) a concessão de liminar, para o fito de suspender os efeitos da Lei Municipal n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013; e 

d) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 3.781, de 25 de novembro de 2013, por ofensa ao disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 24, inciso IX, e parágrafos 1º a 4º, da Constituição Federal, face à inobservância do disposto no Decreto Lei n.º 25, de 30 de novembro de 1937. 
Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 07 de fevereiro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
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� Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:


[...].


III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;


[...].


� Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:


[...].


VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;


[...].


� Art. 30. Compete aos Municípios:


[...].


I - legislar sobre assuntos de interesse local;


[...].


II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;


[...].


IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.


[...].


� A contrariedade da Lei Municipal examinada em relação às disposições do Decreto Lei n.º 25/37 será objeto de estudo do próximo tópico.


� Competências na Constituição de 1988, ed. Atlas, 1991, p.168-9.
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Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional.


O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, DECRETA:


CAPÍTULO I 


DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 


Art. 1º Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 


§ 1º Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo, de que trata o art. 4º desta lei. 


§ 2º Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com que tenham sido dotados pela natureza ou agenciados pela indústria humana. 


Art. 2º A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessoas naturais, bem como às pessoas jurídicas de direito privado e de direito público interno. 


Art. 3º Excluem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira: 


1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país; 


2) que adornem quaisquer veículos pertecentes a empresas estrangeiras, que façam carreira no país; 


3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam sujeitas à lei pessoal do proprietário; 


4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos; 


5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais: 


6) que sejam importadas por empresas estrangeiras expressamente para adorno dos respectivos estabelecimentos. 


Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, fornecida pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 


CAPÍTULO II 


DO TOMBAMENTO 


Art. 4º O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do Tombo, nos quais serão inscritas as obras a que se refere o art. 1º desta lei, a saber: 


1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pertencentes às categorias de arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas no § 2º do citado art. 1º. 


2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interesse histórico e as obras de arte histórica; 


3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira; 


4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes aplicadas, nacionais ou estrangeiras. 


§ 1º Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 


§ 2º Os bens, que se incluem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei. 


Art. 5º O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de ofício, por ordem do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade a quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, a fim de produzir os necessários efeitos. 


Art. 6º O tombamento de coisa pertencente a pessoa natural ou a pessoa jurídica de direito privado se fará voluntária ou compulsoriamente. 


Art. 7º Proceder-se-à ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir dos requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros do Tombo. 


Art. 8º Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à inscrição da coisa. 


Art. 9º O tombamento compulsório se fará de acordo com o seguinte processo: 


1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o proprietário para anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, ou para, si o quiser impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação. 


2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado. Que é fatal, o diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se proceda à inscrição da coisa no competente Livro do Tombo. 


3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de outros quinze dias fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em seguida, independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a contar do seu recebimento. Dessa decisão não caberá recurso. 


Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6º desta lei, será considerado provisório ou definitivo, conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela inscrição dos referidos bens no competente Livro do Tombo. 


Parágrafo único. Para todos os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento provisório se equiparará ao definitivo. 


CAPÍTULO III 


DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 


Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios, inalienáveis por natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entidades. 


Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato conhecimento ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 


Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de propriedade de pessoas naturais ou jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei. 


Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade particular será, por iniciativa do órgão competente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo dos oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. 


§ 1º No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata este artigo, deverá o adquirente, dentro do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sobre o respectivo valor, fazê-la constar do registro, ainda que se trate de transmissão judicial ou causa mortis. 


§ 2º Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena da mesma multa, inscrevê-los no registro do lugar para que tiverem sido deslocados. 


§ 3º A transferência deve ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo proprietário, ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena. 


Art. 14. A. coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem transferência de domínio e para fim de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 


Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do país, da coisa tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar. 


§ 1º Apurada a responsabilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cinquenta por cento do valor da coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que este se faça. 


§ 2º No caso de reincidência, a multa será elevada ao dobro. 


§ 3º A pessoa que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se referem os parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penal para o crime de contrabando. 


Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objeto tombado, o respectivo proprietário deverá dar conhecimento do fato ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob pena de multa de dez por cento sobre o valor da coisa. 


Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruídas, demolidas ou mutiladas, nem, sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ser reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de multa de cinquenta por cento do dano causado. 


Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes á União, aos Estados ou aos municípios, a autoridade responsável pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa. 


Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objeto, impondo-se neste caso a multa de cinquenta por cento do valor do mesmo objeto. 


Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuser de recursos para proceder às obras de conservação e reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da importância em que for avaliado o dano sofrido pela mesma coisa. 


§ 1º Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devendo as mesmas ser iniciadas dentro do prazo de seis meses, ou providenciará para que seja feita a desapropriação da coisa. 


§ 2º À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o proprietário requerer que seja cancelado o tombamento da coisa. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1970-1979/L6292.htm" \l "art1p" �(Vide Lei nº 6.292, de 1975)�


§ 3º Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação ou reparação em qualquer coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tomar a iniciativa de projetá-las e executá-las, a expensas da União, independentemente da comunicação a que alude este artigo, por parte do proprietário. 


Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que for julgado conveniente, não podendo os respectivos proprietários ou responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob pena de multa de cem mil réis, elevada ao dobro em caso de reincidência. 


Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1º desta lei são equiparados aos cometidos contra o patrimônio nacional. 


CAPÍTULO IV 


DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 


Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tombados, pertencentes a pessoas naturais ou a pessoas jurídicas de direito privado, a União, os Estados e os municípios terão, nesta ordem, o direito de preferência. 


§ 1º Tal alienação não será permitida, sem que prèviamente sejam os bens oferecidos, pelo mesmo preço, à União, bem como ao Estado e ao município em que se encontrarem. O proprietário deverá notificar os titulares do direito de preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 


§ 2º É nula alienação realizada com violação do disposto no parágrafo anterior, ficando qualquer dos titulares do direito de preferência habilitado a sequestrar a coisa e a impor a multa de vinte por cento do seu valor ao transmitente e ao adquirente, que serão por ela solidariamente responsáveis. A nulidade será pronunciada, na forma da lei, pelo juiz que conceder o sequestro, o qual só será levantado depois de paga a multa e se qualquer dos titulares do direito de preferência não tiver adquirido a coisa no prazo de trinta dias. 


§ 3º O direito de preferência não inibe o proprietário de gravar livremente a coisa tombada, de penhor, anticrese ou hipoteca. 


§ 4º Nenhuma venda judicial de bens tombados se poderá realizar sem que, prèviamente, os titulares do direito de preferência sejam disso notificados judicialmente, não podendo os editais de praça ser expedidos, sob pena de nulidade, antes de feita a notificação. 


§ 5º Aos titulares do direito de preferência assistirá o direito de remissão, se dela não lançarem mão, até a assinatura do auto de arrematação ou até a sentença de adjudicação, as pessoas que, na forma da lei, tiverem a faculdade de remir. 


§ 6º O direito de remissão por parte da União, bem como do Estado e do município em que os bens se encontrarem, poderá ser exercido, dentro de cinco dias a partir da assinatura do auto da arrematação ou da sentença de adjudicação, não se podendo extrair a carta, enquanto não se esgotar este prazo, salvo se o arrematante ou o adjudicante for qualquer dos titulares do direito de preferência. 


CAPÍTULO V 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acordos entre a União e os Estados, para melhor coordenação e desenvolvimento das atividades relativas à proteção do patrimônio histórico e artístico nacional e para a uniformização da legislação estadual complementar sobre o mesmo assunto. 


Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de sua propriedade, além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos outros museus nacionais quantos se tornarem necessários, devendo outrossim providenciar no sentido de favorecer a instituição de museus estaduais e municipais, com finalidades similares. 


Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurará entendimentos com as autoridades eclesiásticas, instituições científicas, históricas ou artísticas e pessoas naturais o jurídicas, com o objetivo de obter a cooperação das mesmas em benefício do patrimônio histórico e artístico nacional. 


Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e livros antigos ou raros são obrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e artísticas que possuírem. 


Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de natureza idêntica à dos mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de cinquenta por cento sobre o valor dos objetos vendidos. 


Art. 28. Nenhum objeto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei poderá ser posto à venda pelos comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido previamente autenticado pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, sob pena de multa de cinquenta por cento sobre o valor atribuído ao objeto. 


Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma taxa de peritagem de cinco por cento sobre o valor da coisa, se este for inferior ou equivalente a um conto de réis, e de mais cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exceder. 


Art. 29. O titular do direito de preferência goza de privilégio especial sobre o valor produzido em praça por bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações da presente lei. 


Parágrafo único. Só terão prioridade sobre o privilégio a que se refere este artigo os créditos inscritos no registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 


Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 116º da Independência e 49º da República. 


GETULIO VARGAS. 


Gustavo Capanema.


� Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:


[...].


VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;


[...].


§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.


§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.


§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.


§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.


� Art. 30. Compete aos Municípios:


I - legislar sobre assuntos de interesse local;


II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;


[...].


� Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:


[...].


III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;


[...].


� Direito Administrativo Brasileiro", 2004, pág. 551.


� www.portalseer.ufba.br/index.php/ppgau/article/view/3557/2620‎ de C Barros - ‎2009.


� Tutela do Patrimônio cultural brasileiro: doutrina, jurisprudência, legislação. Belo Horizonte: Del Rey, 2006.


� DELLA GIUSTINA, Vasco. Controle de Constitucionalidade das Leis.  2ed.  Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 163.
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